
PROCESSO N9 10830-000.626/89-93
,	 -\

,À94,4

"g07
44140I

MINISTÉRIO DA ECOL10141A 5 FAZENDA E PLANEJAMENTO

YSS/

	

Sessão de_119..àe_mtubra_de 19  91	 ACORDÃO N2  101-82.144

Recurso n2: 62.830 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1986

Recorrente, POSTO TROPICAL CAMPINAS LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO —
Mantida a ..tributação constante do
processo principal - IRPJ -, por
uma relação de causa e efeito, e de
ser mantida a exigência decorrente-
PIS/I?edução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos'

de recurso interposto por POSTO TROPICAL CAMPINAS LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi,—
,,

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte ,,

grar o presente julgado.
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 Oes(DF), em 09 de outubro de 1991
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VISTO EM	 ...dinFON..4	 tS0 ERREI":„ OE CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:	 .	 ZENDA NACIONAL

- _o 5 DEZ
Participaram,ainda,do presente julgamento,os seguintes Conselhei--

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA ,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU-

BER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN el
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10830-000.626/89-93

,
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MICUIM° N9 : 62.830

Aq°11"° N2: 101-82.144

RECORRENTE:	 'POSTO TROPICAL CAMPINAS LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

PIS/DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente ao exercício de

1986, verbis:

"ESTA NOTIFICAÇÃO ESTÁ. SENDO FEITA COM BASE NO ART.
6 DO D.LEI 2052/83. COMBINADO COM O ART. 3 PARÃGRA-
FO 19 DA LEI COMPLEMENTAR 7/70 E ART. 19, PARÃGRAFO
ÚNICO DA LEI COMPLEMENTAR 17/73 E DECORRE DO LANÇA-
MENTO DE OFÍCIO DE IRPJ SOBRE OMISSÃO DE RECEITA.
EFETUADO TAMBÊM NESTA DATA."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 01

por referência à apresentada no processo matriz de n9 10830-000.638/89-19.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter

o lançamento:	 /-

_

"Considerando que os processos instaurados pocrtiJr --
flexos devem seguir a mesma orientação decis - i	 I

daqueles dos quais decorrem".
1

A fls. 23 se vê o recurso voluntário, repetindo a

impugnação.

.	
k 

É o relatório. SVi,\\i\i
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Acórdão n9 101-82.144

VOTO

Conselheiro Celso Alves Feitosa, Relator:

O recurso e tempestivo.

Nb processo causa IRPJ foi negado provimento	 ao

recurso voluntário - Acórdão n9 101-82.108.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocráti---

ca, no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão, ao

decidido no processo- .causa, que no caso entendeu legítima a tributa_
ção quando julgado por esta Primeira Câmara do Conselho de Contri--

buintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, julgo cor

reto a exigência, negando provimento ao recurso.

É o meu voto. -------
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